
Luiz Lemos Leite

Estimados Congressistas sejam bem vindos ao
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MERCADO DE RECEBÍVEIS

2



ESTATÍSTICAS

Dados preliminares da ANFAC indicam que, em 2015, o valor de giro

da carteira de operações realizadas por seus associados (factoring, FIDC e

securitizadoras) cifrou-se em R$ 125 bilhões em 2015, atendendo a uma

clientela (pequenas e médias empresas), que enfrenta, usualmente,

dificuldades com a limitação de recursos para o giro e para o ajuste do seu

fluxo de caixa.

As operações com recebíveis originadas com transações mercantis se

mantêm na dianteira, representando a maior demanda do setor, um universo

composto de aproximadamente 155.000 pequenas e médias empresas dos

mais variados tamanhos e setores econômicos.
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Em termos socioeconômicos, o fomento comercial concorreu para
viabilizar transações nas diversas etapas das cadeias produtivas,
industriais, comerciais, agronegócio e de serviço, contribuindo para
manutenção de mais de 2,5 milhões de empregos diretos e indiretos.

Setores industriais que tradicionalmente lideram o ranking das
estatísticas, como as empresas do segmento automotivo e metalúrgico
apresentaram recuo dos negócios em seu mercado e, por via de
consequência, em suas operações.
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Por outro lado, setores empresariais com forte presença na área
alimentícia, farmacêutica, cosméticos e aqueles ligados ao comércio exterior,
principalmente de exportação elevaram o peso ponderado na originação de
recebíveis, contribuindo positivamente no total de operações em 2015.

O atual cenário político e macroeconômico da economia brasileira no
curto prazo, pelas estimativas preliminares da ANFAC, para o ano calendário
de 2016, recomenda uma posição notadamente conservadora e prudente, até
que medidas estruturantes sejam implementadas principalmente na área
econômica, para a condução de um gradual equilíbrio na distribuição de
investimentos possibilitando assim maior expansão do setor do fomento
comercial.
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CRAs – CONSELHOS REGIONAIS DE ADMINISTRAÇÃO
“Amicus Curiae”

Em memorável sessão, de 12 de novembro de 2014, a 1ª Seção do
STJ – Superior Tribunal de Justiça, composta das 1ª e 2ª turmas,
concluiu o julgamento do Embargo de Divergência nº 1236002-ES,
originário de uma de nossas empresas associadas do Espírito Santo,
acolhendo o bem fundamentado voto favorável do Relator Ministro
Napoleão Maia.
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Pelo embargo de divergência oposto por nossa empresa associada
GM Fomento Mercantil – ES, por intermédio do seu competente
advogado, Dr. Mario Cezar Pedrosa, a questão controvertida pôde ser
levada à apreciação da 1ª Seção do STJ (reunião da 1ª e 2ª turmas) que
culminou com a decisão favorável ao fomento comercial.

A ANFAC, cumprindo sua missão institucional, ingressou, na
qualidade de “amicus curiae”, com objetivo de oferecer maiores subsídios
ao eminente Relator Ministro Napoleão Maia assim como aos demais
ministros daquela Corte.
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A relevância da decisão está na unificação do entendimento das
turmas do STJ, que divergiam sobre a obrigatoriedade ou não do registro
das empresas de factoring juntos aos CRAs, sendo que 1ª turma possuía o
entendimento da não obrigatoriedade, enquanto que a 2ª turma possuía
entendimento contrário.

Foi decisiva, portanto, a posição da ANFAC para promover as
gestões necessárias junto aos Ministros da 1ª e 2ª Turmas que compunham
a 1ª Seção do STJ.
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Intervenção Institucional da ANFAC como “Amicus Curiae” 

nos Tribunais Superiores
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

- Recurso Especial: 1.094.571-SP (2008/0215442-5)

Estabelecendo a desnecessidade de informar a origem negocial para 
propor ação monitória baseada em cheque prescrito 

- Recurso Especial: 1.339.436 P (2012⁄0172838-0)

Atribuindo ao devedor a responsabilidade pela baixa do protesto 
após o pagamento.
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- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5224/SP

Defendendo a inconstitucionalidade de Lei Estadual que cria regras
para inclusão de consumidores em bancos de dados.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

11



A Lei Estadual nº 15.659, de 09.01.2015, estabeleceu
obrigatoriedade, em todo Estado de São Paulo, de comunicação prévia e
por escrito, comprovada mediante o protocolo de aviso de recebimento
(AR) assinado, de qualquer inclusão de consumidores em cadastros ou
banco de dados de consumidores e serviços de proteção ao crédito,
relativamente a dívidas não protestadas ou que não estiverem sendo
cobradas judicialmente.

Questionando a constitucionalidade da referida norma estadual,
foram ajuizadas três Ações Diretas de Inconstitucionalidade no Supremo
Tribunal Federal, sob a relatoria da Ministra Rosa Weber.
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No último dia 14 de abril, folgamos em registrar a decisão da
Ministra Rosa Weber que acolheu o ingresso da ANFAC como “amicus
curiae” e também de outras entidades, como por exemplo,
Confederação Nacional dos Dirigentes Lojistas e Banco Central.

Com tal decisão, a ANFAC passa efetivamente a integrar aquele
processo na qualidade de terceiro interessado e assim trabalhar
efetivamente na defesa dos direitos de seus associados de revogar a
exigência do AR, ora estabelecido pela Lei Estadual nº 15.659/2015, há
pouco citada.
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NOVO MODELO DO CONTRATO DE FOMENTO 
COMERCIAL CONVENCIONAL
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Estas são as principais inovações, objeto de nossa proposta:

−adaptação da nomenclatura para Fomentado Alienante (contratante) e
Fomentador Adquirente (contratada) para compatibilizar com o projeto do
Código Comercial, ora tramitante na Câmara dos Deputados, como também
com o próprio objeto do contrato que é a aquisição de direitos creditórios,
com base na decisão do STJ no embargo de divergências relativo ao CRA.
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− harmonização do componente “serviços” com a atividade principal que

é a aquisição de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis,

modo a preservar a cultura do factoring como atividade dicotômica,

propiciando a receita adicional dos serviços, estabelecendo sobre ela

a base de cálculo do ISS sem que haja qualquer implicação com

atividades profissionais reguladas e

−assimilação da inovação contida no Novo Código de Processo Civil
sobre os negócios jurídicos processuais no sentido de buscar a
executividade ao contrato, definição do ônus da prova e os meios
eletrônicos para mútua comunicação.
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2013 / 2014
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O Brasil vive um momento histórico ímpar, em que cresce o desafio
para a sobrevivência das empresas e surgem as oportunidades
principalmente para aquelas que ousam trabalhar com foco na busca de
seus objetivos para superar os obstáculos de uma fase como esta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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O Brasil se transforma. Será um Brasil diferente.

Permitam-nos, nobres congressistas, compartilhar as experiências
por nós já vividas, desde 1950, nestes 65 anos de uma profícua atividade
profissional, em que aprendemos que a prudência, a habilidade, a
humildade e a coragem devem nortear nossa ação para vencer os
obstáculos e vicissitudes que se nos antepõem.
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Nossos sinceros agradecimentos aos palestrantes que aqui vêm
trazer os seus conhecimentos, que, para nós, serão preciosos na busca
da excelência da qualidade dos serviços de nossas empresas.

HOMENAGENS
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Nossas homenagens especiais aos estimados José Góes,
Presidente do SINFAC-PR, Pedro de Paula Filho, Vice-Presidente do
SINFAC-PR, ambos empresários do fomento comercial do Estado do
Paraná, que integram a comissão organizadora desse evento e que se
dedicaram na consecução das linhas estratégicas deste evento.

À equipe do Hotel Bourbon Cataratas Convention & SPA
Resort, e da STTC Eventos o reconhecimento pelo apoio.

HOMENAGENS
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Homenagens aos Patrocinadores
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Homenagens aos Sindicatos Patrocinadores e 
Apoiadores
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Ao Diretor Administrativo-Financeiro, Dorival Maso, e aos
funcionários da ANFAC, nossos agradecimentos e o reconhecimento pela sua
dedicação nos últimos 18 meses na preparação de um evento de tal magnitude
e abrangência como é um congresso brasileiro de âmbito nacional.

Aos conselheiros da ANFAC nossos agradecimentos pelo apoio
prestado imprescindível para chegarmos até aqui.

Aos empresários do fomento comercial que tanto concorreram para o
brilho e sucesso deste congresso.

HOMENAGENS
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Uma homenagem muito especial para as mulheres, como
empresárias, como mães e esposas, que, sem elas, aqui não estaríamos.

Esta é a nossa mensagem muito afetuosa para as mulheres.

HOMENAGENS
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Inspirados da máxima do conceituado mestre indiano
Deepak Chofra de que “o sucesso na vida pode ser definido como
uma expansão contínua da felicidade e da sabedoria”,
gostaríamos de deixar esta nossa mensagem:
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Sabedoria é a síntese:

da humildade em ouvir,

da ousadia em empreender, 

da habilidade em agir e 

do bom senso em decidir!
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Ninguém é Feliz Sozinho!!!

Sejamos Unidos!

Sucesso! Muito Sucesso!

Luiz Lemos Leite
Presidente

Foz do Iguaçu, 21 de abril de 2016

ANFAC – Associação Nacional de Fomento Comercial
(11)2361-8900 – www.anfac.com.br - presidencia@anfac.com.br
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